
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.274 - RS (2013/0382834-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : NELSON LUIZ DA SILVA ULBRICH 
ADVOGADOS : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
  ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL - 

SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
  VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PACTUAÇÃO 
DE TRANSAÇÃO PREVENDO A MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELA MESMA ENTIDADE 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALIDADE. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO DA SEGUNDA SEÇÃO. RECURSO PROVIDO. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1463425 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.274 - RS (2013/0382834-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : NELSON LUIZ DA SILVA ULBRICH 
ADVOGADOS : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
  ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL - 

SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
  VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NELSON LUIZ DA SILVA 

ULBRICH contra decisão monocrática, assim ementada (fl. 1.439):

RECURSOS ESPECIAIS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
I - RECURSO DA FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE 
SOCIAL - SUCESSORA DE FUNDAÇÃO BRTPREV. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PACTUAÇÃO DE 
TRANSAÇÃO PREVENDO A MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELA MESMA ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALIDADE. PRECEDENTE ESPECÍFICO 
DA SEGUNDA SEÇÃO. 
II - RECURSO DE NELSON LUIZ DA SILVA ULBRICH. MAJORAÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA. AFASTAMENTO DA SÚMULA 111 DO STJ. 
RECURSO PREJUDICADO. 
III - RECURSO ESPECIAL DA FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE 
SEGURIDADE SOCIAL - SUCESSORA DE FUNDAÇÃO BRTPREV 
PROVIDO E RECURSO ESPECIAL DE NELSON LUIZ DA SILVA 
ULBRICH PREJUDICADO.

O agravante, em suas razões recursais, às fls. 1.457/1.480, alega que a 

decisão agravada estaria equivocada, em razão dos seguintes argumentos: a) 

impossibilidade de conhecimento do recurso pelas alíneas "a" e "c" do 
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permissivo constitucional, ante a incidência dos óbices das Súmulas 05, 07 e 

211 do STJ; b) o recorrente encontrava-se amparado pelos efeitos de Termo 

de Transação Judicial no momento da migração de plano; c) o benefício 

previdenciário de natureza complementar como direito fundamental protetivo; 

d) eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas; e) da autonomia da 

previdência privada em relação ao regime da previdência social e os critérios 

regulamentares dos benefícios, e f) do equilíbrio atuarial em face do 

reconhecimento de tempo comum e tempo exercício em condições especiais. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.274 - RS (2013/0382834-3)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

De saída, no que tange à aventada violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de 
prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia. O Tribunal de origem, no 
caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua 
apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a 
respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas 
partes. 
No mérito, observa-se, de inicio, que para análise da questão central do 
recurso da entidade previdenciária, prescindível o reexame de matéria 
fática, pois, consonante se depreende do acórdão recorrido, o Tribunal 
de origem reconheceu expressamente a existência de transação 
extrajudicial entre as partes e opção de migração ao novo plano de 
benefícios. A propósito, confira-se o seguinte trecho retirado de decisum 
recorrido, verbis:

Em relação à transação judicial (fls. 174/183) e à transação 
extrajudicial e opção de migração ao novo plano de benefícios (fls. 
321/322), assinalo que as cláusulas que dispõem sobre transação e 
renúncia a direitos são manifestamente inconstitucionais e afrontam 
aos princípios insertos no art. 5º, incs. XXXV e XXXVI, da 
Constituição Federal.
Portanto, é de ser declarada a nulidade de tais cláusulas.
A parte autora pretende a revisão do benefício complementar, 
considerando o reconhecimento pela Justiça Federal do tempo de 
serviço especial entre 28/02/1977 a 20/01/1982 (fls. 89/106), 
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perfazendo o total de 33 anos, 01 mês e 21 dias.
O tempo de serviço reconhecido, com reflexos próprios junto ao 
órgão previdenciário oficial, deve ser considerado para a 
complementação de aposentadoria, fazendo jus o autor, portanto, 
ao recálculo do benefício suplementar. Colaciono precedentes da 
Câmara: (...).
Conseqüentemente, o autor possui o direito de migrar para o novo 
Plano BrTPREV na condição de participante-assistido, com todas as 
vantagens previstas na cláusula 10.1.2 do Termo de Transação 
Judicial (fls. 179/180), considerando que no momento da migração 
já possuía tempo de serviço suficiente para migrar na condição de 
aposentado. 
Gize-se que a hipótese não configura violação a ato jurídico 
perfeito, centrando-se a questão à interpretação e cumprimento das 
disposições contratuais e regulamentares.
Também se mostra inviável a alegada interpretação restritiva dos 
contratos previdenciários, sob pena de afronta ao princípio da 
isonomia e tendo em conta a preponderância da interpretação 
conforme a boa-fé e ao verdadeiro espírito e natureza da 
contratação.
No que diz respeito ao equilíbrio atuarial/mutualismo, registro que 
a tese da demandada não possui o condão de afastar o direito 
reconhecido (e-STJ fls. 803/805).

Com efeito, esta Corte Superior tem entendido que em virtude da 
migração de plano de benefícios de previdência privada, como ocorreu 
na hipótese, não há falar em aplicação do regulamento do plano de 
benefícios primitivo, que não rege, na atualidade, a relação contratual 
previdenciária mantida entre as partes, não sendo devido benefício 
suplementar.
Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E DIREITO CIVIL. 
JULGAMENTO AFETADO À  SEGUNDA SEÇÃO PARA 
PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA NO ÂMBITO DO STJ. RESGATE. 
INSTITUTO JURÍDICO QUE NÃO SE CONFUNDE COM OS 
INSTITUTOS JURÍDICOS DA MIGRAÇÃO, OU DA SIMPLES 
PORTABILIDADE. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR 
O INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, QUE É INSTITUTO 
MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO 
REGIME JURÍDICO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES 
MESMO DE AUFERIR OS BENEFÍCIOS PACTUADOS. HIPÓTESE 
QUE NÃO SE CONFUNDE COM MIGRAÇÃO PARA OUTRO 
PLANO DE BENEFÍCIOS, FACULTADA ATÉ MESMO AOS 
ASSISTIDOS. PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A 
MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS 
ADMINISTRADO PELA MESMA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
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PRIVADA. MIGRAÇÃO QUE OCORRE EM UM CONTEXTO DE 
AMPLO REDESENHO DA RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, 
CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO PATROCINADOR, 
CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO INTEGRADO 
POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E REPRESENTANTES DO 
PATROCINADOR DO PLANO) E DO ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL 
FISCALIZADOR. TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO DE DIREITO 
CIVIL QUE ENVOLVE A CONCESSÃO DE VANTAGENS 
RECÍPROCAS. ANULAÇÃO DA TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE DAR 
POR MERO ARREPENDIMENTO UNILATERAL DE PACTUANTE 
DOTADO DE PLENA CAPACIDADE CIVIL. NECESSIDADE, DE 
TODO MODO, DE DESFAZIMENTO DO ATO E RESTITUIÇÃO AO 
STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO RESULTAR EM 
ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. CDC. REGRAS, 
PRINCÍPIOS E VALORES QUE BUSCAM CONFERIR IGUALDADE 
FORMAL-MATERIAL AOS INTEGRANTES DA RELAÇÃO 
JURÍDICA, E NÃO A COMPACTUAÇÃO COM EXAGEROS. AINDA 
QUE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS TENHAM ENTENDIDO PELA 
INCIDÊNCIA DAS REGRAS DO CDC, DEVEM SER SEMPRE 
OBSERVADAS AS NORMAS ESPECIAIS QUE REGEM A RELAÇÃO 
CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, 
NOTADAMENTE O DISPOSTO NO ART. 202 DA CF E NAS LEIS 
COMPLEMENTARES N. 108 E 109, AMBAS DO ANO DE 2001. 
ADEMAIS, PARA O DESFAZIMENTO DA TRANSAÇÃO, POR SER 
MODALIDADE CONTRATUAL DISCIPLINADA PELO CÓDIGO 
CIVIL, AINDA QUE SE TRATE DE RELAÇÃO DE CONSUMO, 
DEVE SER SEMPRE OBSERVADA A PECULIAR DISCIPLINA 
DETERMINADA PELO DIPLOMA CIVILISTA. ALEGAÇÃO DE 
QUE, EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO, A 
SEGUNDA SEÇÃO TERIA FIRMADO TESE QUE DIVERGE DA 
REGRA DA INDIVISIBILIDADE - INERENTE À ESPÉCIE 
CONTRATUAL DA TRANSAÇÃO.
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DA AFIRMAÇÃO.
1. A migração - pactuada em transação - do participante de um 
plano de benefícios para outro administrado pela mesma entidade 
de previdência privada, facultada até mesmo aos assistidos, ocorre 
em um contexto de amplo redesenho da relação contratual 
previdenciária, com o concurso de vontades do patrocinador, da 
entidade fechada de previdência complementar, por meio de seu 
conselho deliberativo, e autorização prévia do órgão público 
fiscalizador, operando-se não o resgate de contribuições, mas a 
transferência de reservas de um plano de benefícios para outro, 
geralmente no interior da mesma entidade fechada de previdência 
complementar. (REIS, Adacir. Curso básico de previdência 
complementar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 76).
2. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas 
pagas pelo participante a plano de previdência privada deve ser 
objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 
desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de hipótese 
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em que há o definitivo rompimento do participante com o vínculo 
contratual de previdência complementar; não se tratando de 
situação em que, por acordo de vontades, envolvendo concessões 
recíprocas, haja migração de participantes ou assistidos de plano 
de benefícios de previdência privada para outro plano, auferindo, 
em contrapartida, vantagem.
3. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à sua 
validade e eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a 
matéria comporta disposição, se os transatores são titulares do 
direito do qual dispõem parcialmente, se são capazes de transigir - 
não podendo, sem que se proceda a esse exame, ser simplesmente 
desconsiderada a avença.
4. Quanto à invocação do diploma consumerista, é de se observar 
que "o ponto de partida do CDC é a afirmação do Princípio da 
Vulnerabilidade do Consumidor, mecanismo que visa a garantir 
igualdade formal-material aos sujeitos da relação jurídica de 
consumo, o que não quer dizer compactuar com exageros" (REsp 
586.316/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2007, DJe 19/03/2009). É bem de ver 
que suas regras, valores e princípios são voltados a conferir 
equilíbrio às relações contratuais, de modo que, ainda que fosse 
constatada alguma nulidade da transação, evidentemente implicaria 
o retorno ao statu quo ante (em necessária observância à regra 
contida no art. 848 do Código Civil, que disciplina o desfazimento 
da transação), não podendo, em hipótese alguma, resultar em 
enriquecimento a nenhuma das partes.
5. Com efeito,  é descabida a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor alheia às normas específicas inerentes à relação 
contratual de previdência privada complementar e à modalidade 
contratual da transação, negócio jurídico disciplinado pelo Código 
Civil, inclusive no tocante à disciplina peculiar para o seu 
desfazimento.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 504.022/SC, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/09/2014, DJe 30/09/2014)

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. 
PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A MIGRAÇÃO DE 
PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELA MESMA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO PARA O 
PLANO BRTPREV, QUE OCORREU EM UM CONTEXTO DE 
AMPLO REDESENHO DA RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, 
CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO PATROCINADOR, 
CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO INTEGRADO 
POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E REPRESENTANTES DO 
PATROCINADOR DO PLANO) E DO ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL 
FISCALIZADOR. ANULAÇÃO DA TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE 
DAR POR MERO ARREPENDIMENTO UNILATERAL DE 
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PACTUANTE DOTADO DE PLENA CAPACIDADE CIVIL. 
NECESSIDADE, DE TODO MODO, DE DESFAZIMENTO DO ATO 
E RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO 
RESULTAR EM ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. 
CDC. REGRAS, PRINCÍPIOS E VALORES QUE BUSCAM 
CONFERIR IGUALDADE FORMAL-MATERIAL AOS 
INTEGRANTES DA RELAÇÃO JURÍDICA, E NÃO A 
COMPACTUAÇÃO COM EXAGEROS. TENDO HAVIDO A 
MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS, EVIDENTEMENTE NÃO 
HÁ FALAR EM INVOCAÇÃO, SEM PRETENSÃO À RESTITUIÇÃO 
AO STATU QUO ANTE, DO REGULAMENTO DO PLANO 
PRIMEVO, POR NÃO SER O QUE REGE A RELAÇÃO 
CONTRATUAL VIGENTE ENTRE AS PARTES. 
1. A migração - pactuada em transação - do participante de um 
plano de benefícios para outro administrado pela mesma entidade 
de previdência privada, facultada até mesmo aos assistidos, 
ocorreu em um contexto de amplo redesenho da relação 
previdenciária, com o concurso de vontades do patrocinador, da 
entidade fechada de previdência complementar, por meio de seu 
conselho deliberativo, e autorização prévia da Previc (REIS, 
Adacir. Curso básico de previdência complementar. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2014, p. 76). 
2. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à sua 
validade e eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a 
matéria comporta disposição, se os transatores são titulares do 
direito do qual dispõem parcialmente, se são capazes de transigir - 
não podendo, sem que se proceda a esse exame, ser simplesmente 
desconsiderada a avença. 
3. Quanto à invocação do diploma consumerista pelo autor e pela 
Corte local, é de se observar que 'o ponto de partida do CDC é a 
afirmação do Princípio da Vulnerabilidade do Consumidor, 
mecanismo que visa a garantir igualdade formal-material aos 
sujeitos da relação jurídica de consumo, o que não quer dizer 
compactuar com exageros' (REsp 586316/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2007, 
DJe 19/03/2009). 
4. Com efeito, ainda que o Tribunal de origem tenha perfilhado o 
entendimento acerca da incidência de regras do CDC, é bem de ver 
que suas regras, valores e princípios são voltados a conferir 
equilíbrio às relações contratuais, de modo que, ainda que fosse 
constatada alguma nulidade da transação - o que não ressai nem 
mesmo da causa de pedir da presente ação -, evidentemente 
implicaria o retorno ao statu quo ante (em necessária observância à 
regra contida no art. 848 do CC, que disciplina o desfazimento da 
transação), não podendo, em hipótese alguma, resultar em 
enriquecimento a nenhuma das partes. 
5. Como houve migração de plano de benefícios de previdência 
privada, não há falar em invocação ao regulamento do plano de 
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benefícios primitivo, que não rege a atual relação contratual 
previdenciária mantida entre as partes. 
6. Recurso especial provido." (REsp nº 1.172.929/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 1º/8/2014 - 
grifou-se)

Destarte, o provimento do recurso especial é medida se impõe, 
restabelecendo a sentença de primeiro grau, que julgou improcedente o 
pedido do autor.
Diante disso, o recurso especial interposto por NELSON LUIZ DA 
SILVA ULBRICH, pretendendo a majoração da verba honorária fixada, 
resta prejudicado.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1463425 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2015 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0382834-3 REsp 1.537.274 / RS

Números Origem:  00110900168599  10900168599  110900168599  22012  3945297420138217000  
70034119701  70053678090  70054252044  70056699028

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)

RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RECORRENTE : NELSON LUIZ DA SILVA ULBRICH
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)

IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON LUIZ DA SILVA ULBRICH
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)

IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL - SUCESSORA DE
_ : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)

RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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